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    PREFÁCIO


    “Migração e refúgio: a discricionariedade do Estado brasileiro na classificação de migrantes – o caso venezuelano”, foi título da Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades, da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, com o qual o nosso Autor obteve o título de Doutor pela universidade pública.


    Com a ciência do orientador, e do distinguido coorientador português Prof. Vasco Pereira da Silva (Universidade de Lisboa), a banca formada pela Professora búlgara Tatyana Dronzina (Universidade de Sofia), pela Professora Mónica Arroyo (PPGH/USP) e pelo colega Prof. Gustavo Justino de Oliveira (FD/USP), a Banca aprovou o que eu sintetizaria, aproveitando uma citação do trabalho, como uma “análise dos atos administrativos de fronteira, apresentados aos que se lançam por novos caminhos”.


    Uma narrativa de atos administrativos próprios do ‘regime jurídico administrativo’, que condiciona migrantes e refugiados no Brasil, a uma agressiva administração pública. Nessa análise, a prática e as doutrinas majoritárias pátrias, se evidenciam distantes das ideias de um direito constitucional e administrativo sem fronteiras.


    O diagnóstico e a organização de dados, permitem uma análise, deduções e sínteses próprias de uma tese baseada em evidência, com estudo do caso da população migrante venezuelana.


    É uma tese interdisciplinar, que não desprezou o porto ancestral de formação do Autor, que é o direito. escrita para enfrentar um problema silencioso, e silenciado. Subjaz a tensão entre o velho regime jurídico administrativo. A práxis cotidiana e rotineira do serviço de migração, não consubstancia, SMJ, uma verdadeira relação jurídica administrativa, capaz de ampliar e inovar o patamar das relações e políticas públicas de acolhida aos migrantes no Brasil.


    Do global ao local, a pesquisa exploratória fez a revisão bibliográfica e documental, evidenciando diversas formas, no percurso histórico do Estado liberal clássico, sempre operacionalizado pelo direito administrativo. O tema do devido processo administrativo, como garantia fundamental dos migrantes, foi comprometido, não só no caso venezuelanos, e desnuda o controle operacional da Administração Pública brasileira.


    A tese acusa a doutrina do direito administrativo brasileiro clássico, das ‘supremacias’, de invisibilizar a influenciar e fundamentar os atos administrativos que compõe o processo administrativo brasileiro federal, de pessoas migrantes e refugiados, de forma pouco republicana. A tese mostra que sob vigência de um Estado Democrático de Direito, com direitos fundamentais de brasileiros e estrangeiros, não há garantias no que tange ao processo migratório de entrada. Arte de um direito administrativo autoritário, não democrático, clássico, centralizador, próprio de regimes e não de relações.


    O trabalho foi desenvolvido em um Programa de pós-graduação preocupado com as humanidades e direitos, em busca de novas legitimidades. A mudança na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, com a necessidade de fundamentar a tomada de decisão no Estado de direito, exige que a tomada de decisão não venha fundamentada em valores jurídicos abstratos e sem considerar as consequências práticas da decisão.


    As novas legitimidades, fundadas nas humanidades e nas ciências sociais, esperam decisão de todos os poderes e autoridades, pelo que, se quer ver achado na rua e nas instituições, a arte de viver a democracia. Será necessário enfrentar arraigados conceitos, dogmas, verdades imunizadas que não permitem, por exemplo, o desenvolvimento do direito administrativo brasileiro para uma perspectiva de um direito constitucional e administrativo sem fronteiras, como o define o Prof. Vasco e seu genial estudo sobre a conexão de origem, do Estado liberal, com os conceitos de soberania de fronteira, bandeiras a separar pessoas, culturas, ideias. Nacionalidade, soberania e o ato administrativo imperativo, compõe as mutações do que estamos a chamar de Estado moderno, que se verá passar de um Estado liberal clássico, para um Estado social e infraestrutural, de uma administração prestadora para um “Estado pós-social”.


    É nesse cenário, do Estado mínimo, que a tese perquiriu a razão do ato administrativo, no espaço da fundamentação, do argumento no devido processo administrativo de migração ou de refúgio. E o fez denunciando que a doutrina do direito administrativo brasileiro não assimilou a juridicidade e a relação jurídica administrativa, e isso não ajuda na transformação da práxis da administração pública. Isso gera uma tensão entre o velho regime jurídico administrativo que avançaria, na perspectiva sem fronteiras, como consequência da teoria e prática. Novas legitimidades na perspectiva de relação jurídico administrativa, do devido processo administrativo, da razoável duração do processo, é o que apregoa a tese. Menos discricionaridade.


    A modernização da administração pública não se faz sem o direito, como não se faz apenas com ele, ou menos ainda, com ele ignorado ou desconhecido. A passagem da legalidade a uma efetiva juridicidade no devido processo administrativo migratório é fundamental.


    O estudo das migrações internacionais, fundado em uma taxonomia - migrante, imigrante, refugiado voluntário ou involuntário, emigrante -, vem fundamentado na Lei de migração. De olho nas instituições globais, tem um pé no Decreto, e na legislação que interessa a refugiados, para que saibam de seus direitos, bem como para estudiosos do tema, e profissionais que concretizam esse direito de acolhimento e dignidade humana.


    Por fim, o estudo de caso dos venezuelanos no Brasil evidencia o que se pratica no Ministério de Justiça. Tem consequência geopolítica, ideológica, discricionária típica da falta de planejamento. Observar o “devido processo administrativo” de reconhecimento, classificação da autorização de residência como migrantes ou refugiados, reforça a tese da tomada de decisão com valores jurídicos abstratos, nos processos administrativos, com a consequência práticas capaz de afastar o direito constitucional administrativo brasileiro de avanços civilizatórios, sem fronteiras. Penso que o trabalho tem valor científico positivo, e por atender o interesse público, partilho a honra do Prefácio, por gentileza do nosso Autor Carlos De Cicco Ferreira Filho e da Editora Dialética.


    São Paulo, 07 de setembro de 2025


    Marcelo Nerling
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    INTRODUÇÃO


    Migrar é uma atividade humana presente desde os primórdios do processo evolutivo da humanidade. Trata-se de uma atividade de sobrevivência, de busca de recursos e povoamento por todo o globo terrestre. Neste processo migratório e evolutivo foram se constituindo importantes conceitos como o de cultura, identidade, família e pertencimento.


    A migração não se refere a um movimento propriamente humano; outras espécies animais também migram. De maneira geral, no campo científico nas competências da Biologia, Geografia, Ciências Sociais e afins, as migrações referem-se a um movimento direcional em massa pelo qual os indivíduos se dirigem de um local a outro. “No reino animal as migrações ocorrem quase sempre de regiões com baixa quantidade de recursos para áreas mais produtivas”. (TOWNSEND; BEGON, HARPER, 2006, p. 72). De igual forma as migrações podem ser temporárias, quando a população regressa ao seu biótopo de origem, ou permanentes, quando a população se instala indefinidamente no novo biótopo.


    A evolução migratória do homem relaciona-se diretamente com o processo de povoamento de todo o globo terrestre, tendo início ao que tudo leva a crer na África Oriental. A partir deste momento, o homem moderno (Homo Sapiens Sapiens) passou a vagar por todos os cantos do mundo. “Da África para a Eurásia, por volta de 2 milhões de anos” (GOUCHER; WALTON, 2011, p. 16).


    Desde suas origens, as migrações humanas tiveram consequências importantes para o planeta e toda as suas espécies. A migração é também uma das principais forças que moldaram a diversidade cultural e genética das populações humanas. São uma história mundial em constante movimento. (GOUCHER; WALTON, 2011, p. 14)


    Os humanos são os únicos animais a alcançar uma distribuição praticamente global. A migração na pré-história é um dos eventos mais significativos perpetuando a colonização do planeta. A atividade migratória é atribuída a muitas espécies animais, no entanto, diferente de outros animais, os padrões da migração humana estão sujeitos a enormes variações através do tempo e espaço, dependendo dos diferentes modos de produção e das disputas políticas, religiosas e culturais concretas, a migração humana também possui a sua história.


    Migrar faz parte da história do homem em busca de sua identidade e da conquista do espaço que lhe cerca. O que levanta uma complexa questão entre prevalências: o direito de migrar ou do Estado em repreender a migração. De difícil resposta em um mundo globalizado paradoxal aonde cada vez mais as fronteiras se fecham, o livro não tem o intuito de concluir este fenômeno, mas cabe aqui discuti-lo, apresentar dados e servir talvez de base para que um dia esta complexa discussão seja sanada ou quem sabe pacificada.


    Seria a migração um direito enraizado ao jusnaturalismo ou criado no direito posto. O embate trazido em “Antígona” de Sófocles, ainda hoje reverberado não soluciona por completo, até que ponto o Estado em sua soberania pode intervir em direitos que por vezes inflam como naturais a toda humanidade. “O conflito entre Antígona e Creonte é de todas as épocas e preserva-se ainda em nossos dias” (HOLANDA, 2010, p. 4). O choque entre o direito posto e o direito natural, a reflexão de quem faz a lei e para quem esta é confeccionada ou direcionada. Como direito natural adota-se o conceito de Spinoza em seu Tratado Político como sendo “as próprias leis ou regras da Natureza segundo as quais tudo acontece, isto é, o próprio poder da Natureza”. (SPINOZA, 2005, p. 30), autor que só nasceu na Holanda porque seus pais de origem judaica fugiram de Portugal no período de inquisição lusitana.


    Deveria, pois, em razão de todo histórico evolutivo da humanidade definir como indiscutível que migrar trata-se de um direito humano. Todo indivíduo deveria ter o direito de procurar um lugar para fixar residência em um local de pertencimento e de condições dignas. (AZEVEDO, VIEIRA, 2020, p. 89)


    A referência a obra Antígona vincula-se ao marco da ideia generalizada de direitos subjetivos independentes e acima dos direitos positivados que praticamente foi suprimida nas constituições liberais e alcançou auge com o positivismo. Trata do embate já levantando na Grécia antiga entre o natural, fluído do ser e o divino que carrega a vida (Thémis) ou da aplicação da lei em sua forma e rigidez (Diké). Pelo exposto o movimento migratório é inerente a própria atividade humana e história da espécie.


    Não por acaso o povoamento e o deslocamento migratório estão presentes como mito em várias culturas espalhadas pelo mundo. Em especial a cultura ocidental de base judaico-cristã. Na Grécia antiga, berço da civilização ocidental, surge o termo “xenos” (aquele que é diferente de mim) em alusão ao indivíduo desconhecido, de origem remota, migratória, alheios a sua cultura, de língua e costumes estranhos. Apesar da diferença cultural na mitologia grega também se encontra o conceito de “philoxenia”, expressão de simbolismo de amizade para com estranhos, tal conceito é trazido no mito de Baucis e Filemon na acolhida camuflada de dois deuses, Hermes e Zeus. (Ovídio, 2023). Mais comum e muito mais presente na sociedade contemporânea esta o conceito inverso, qual seja o de xenofobia, aversão/medo ao estrangeiro e as consequências nefastas de tal sentimento.


    A própria narrativa de Moisés e o povo hebreu, presente na Torá judaica e na Bíblia cristã carrega em si o drama do migrante que é constantemente perseguido, em deslocamentos forçados. Pela literatura “sacra” comum entre cristãos e judeus, os hebreus que habitavam o que hoje é a região Palestina migraram para o Egito, onde foram escravizados. O retorno da civilização hebraica se daria 400 (quatrocentos) anos depois. Verdade ou não, uma vez que dados históricos não confirmam o feito, o simbolismo de Moisés e o povo hebraico mostra a complexidade do processo migratório e as conquistas e lutas quotidianas para um novo local de pertencimento. Indo além, Saramago traz Caim como o primeiro migrante (SOUZA, 2017), tal como sujeito deslocado


    [...]Então, não serei castigado pelo meu crime, perguntou Caim, A minha porção de culpa não absolve a tua, terás o teu castigo, Qual andarás errante e perdido pelo mundo (...), procura tu não fazer mal a ninguém, disse o senhor tocando com o dedo indicador a testa de Caim, onde apareceu uma pequena mancha [...] (Saramago, 2009, p.36)


    A ideia trazida por Saramago de Caim como um sujeito errante e perdido, de fácil identificação aos olhos de todos já denotada as questões ligadas ao estereótipo e preconceitos existentes. No plano internacional não há uma definição universal para o conceito de “xenofobia”, embora seja descrita muitas vezes como atitude ou comportamento que rejeita pessoas com base na percepção de que são estranhas ou estrangeiras relativamente à comunidade ou identidade nacional, bem atrelado inclusive ao racismo (OIM, 2009, p. 80).


    Fato é que bem antes das discussões políticas, econômicas ou sociais, o homo sapiens sapiens tratou de ocupar toda a crosta terrestre, povoando os cinco continentes e definindo a geografia natural como geografia política, muito tempo depois tratou de criar barreiras fictícias, criando novos conceitos como os de fronteira e o de Estado, a partir destas novas definições nunca mais o direito de migrar se tornou livre e natural, o que por si só já era historicamente um enorme desafio físico de longas distâncias, em jornadas em busca de novos espaços se torna agora mais dificultoso tendo à frente o Estado como nova instituição de poder para definir quem entra e quem sai dos espaços delimitados de modo fictício por fronteiras amparado por um conceito idealizado como soberania.


    Atualmente a geografia do mundo se divide em Estados, e “Estados são associações que, entre outras características, possuem o monopólio de legitimidade da mobilidade” (REIS, 2004, p.150). O que significa dizer que atravessar as fronteiras dos Estados, na transição de um local a outro, trata-se de uma atividade estritamente complexa que envolve sobretudo a anuência dos Estados fronteiriços. Se no passado remoto o deslocamento de um espaço físico a outro era livre, desde a concepção de Estado e suas fronteiras tornou-se regulado e estritamente fiscalizado.


    Decidir migrar diante de um mundo delimitado por fronteiras é ato de coragem e resistência, o indivíduo migrante é visto com olhos de dúvidas e desconfianças. Na negativa velada ou a cada dia mais direta fica clara a indicação de que aquele espaço não é reconhecido como seu domínio, por outro lado, ninguém atravessa fronteiras, se lança ao desconhecido, se projeta em um novo território sem esperar nada adiante, há na ação de migrar a expectativa de melhoria, de sonho, projeções de uma nova fase e quiçá uma nova vida, o caminhar migratório de um indivíduo é representativo de tantas jornadas migratórias já existentes, todas elas que reverberaram em novos acontecimentos históricos, alguns deles com impactos macrorregionais e até globais. A migração passa a ser uma preocupação atual em um contexto globalizado de incertezas sociais, em sociedades cada vez mais nacionalistas dentro de sua própria cultura (APPADURAI, 2009).


    Passaporte, visto, autorização de entrada, autorização de saída são termos e conceitos inseridos na ótica do Estado e do direito administrativo necessários ao aspecto de legalidade e enquadramento jurídico de pessoas que transitam pelas fronteiras do Estado, outras figuras e sujeitos aparecem nesta perspectiva junto ao conceito de nacionalidade, definição dada ao Estado para enquadrar quem é seu sujeito nacional e quem é o “xenos”, o outro (migrante, refugiado, estrangeiro). Trata-se de maneira ampla do próprio monopólio de legitimidade da mobilidade, e este é considerado um dos fundamentos da soberania do Estado. “A autonomia do Estado no campo das migrações é uma das principais características do direito internacional tradicional” (REIS, 2004, p. 151). Nas últimas duas décadas, sobretudo, após os acontecimentos de 11 de setembro de 2001, as migrações também se tornaram um tema de segurança nacional.


    Por outro lado, há tratados de direitos humanos e inúmeras convenções que protegem o indivíduo como titular de direitos, ainda que não nacional, trata-se de uma conquista da humanidade ocorrida sobretudo após a segunda guerra mundial, o migrante está, portanto, amparado por algumas garantias, ainda que mínimas, todavia tais direitos não são uniformes e sofrem enormes oscilações a depender do Estado destino a qual se dirige.


    A aparente antinomia entre a soberania do Estado e os tratados de direitos humanos por vezes demonstram suas faces, não raro se transformam em desconfortos estatais e rugas entre nações. “Soberania significa que não há nenhum poder acima do Estado que possa determinar suas ações, ou seja, que ele tem o poder supremo, dentro de seu território, não podendo interferir, portanto, nas determinações soberanas de outros Estados”. (FIGUEIRA, 2011, p. 5). Como o Estado tem autonomia no campo migratório e soberania para decidir quem pode entrar em seu território muitas vezes decide desamparar o indivíduo migrante em preferência a preservação de suas fronteiras e a não acolhimento destes.


    Assim a problemática desta obra se volta em analisar se há juridicidade aplicada aos migrantes e refugiados pela Administração Pública brasileira e se essa se alinha com as ideias de um direito constitucional e administrativo sem fronteiras (SILVA, 2019).


    A hipótese que se apresenta é que a Administração Pública brasileira adota ainda um antigo modelo, de relação de verticalidade no que tange a relação com seus administrados, com imperativos de uma ultrapassada noção de poder soberano que na prática reverbera em constantes arbitrariedades. Na seara da Administração Pública brasileira os administrados carecem de fontes e princípios mínimos de juridicidade, tais como direitos e garantias fundamentais, entre elas o contraditório e ampla defesa. A relação jurídica de acolhida ao imigrante pela Administração Pública brasileira segue a mesma hipótese: não há, nesta relação, qualquer preocupação em atender requisitos de juridicidade ditados por parâmetros mínimos ligados a Constituição Federal de 1988 ou tratados e convenções internacionais, o que existe (e é pouco), é um atendimento formal ao princípio da legalidade, sobretudo ao amparo de normas infralegais (portarias e resoluções), distantes e arbitrárias da noção de juridicidade e de processo administrativo democrático.


    Com objetivo geral pretende-se desenvolver uma obra interdisciplinar que trabalha a noção de relação jurídica, constitucional administrativa, que soma e inova na construção teórica e prática e redimensionar conceitos centrais da doutrina clássica do direito administrativo brasileiro, na busca de um “instrumento teórico-prático adequado para o entendimento da atual realidade jurídico-administrativa”. (SILVA, 2021, p. 150). E assim compreender em que patamar estão as relações jurídicas de acolhida aos imigrantes na transição de passagem da legalidade para o princípio da juridicidade, fonte do Moderno Direito Constitucional e Administrativo, já apontado como “transformação de um Direito Administrativo, exclusivamente nacional, para um Direito Administrativo sem Fronteiras” (SILVA, 2019, p.16).


    Deste modo, a análise da proteção jurídica dentro da estrutura estatal no atual modelo administrativo é objeto da pesquisa. Investigar a potencialidade do sistema jurídico tradicional para tratar a questão migratória, sobretudo a latino-americana. As muitas classificações com que é definido o migrante também será objeto de análise, haja vista a compreensão de que há uma lógica “perversa” na classificação e moldes pré-definidos, passando a análise também da discricionariedade do Estado no que tange o enquadramento de cada indivíduo migrante em uma classificação legal pré-existente.


    A obra parece pertinente à análise pois tem como justificativa abordar a noção de relação jurídica, constitucional administrativa, redimensionando conceitos centrais trazidos pela doutrina clássica do direito brasileiro que não mais se justificam como centrais diante de uma nova conjuntura jurídico-administrativa. Nesse viés, compreender as relações jurídicas de acolhidas aos imigrantes venezuelanos sob a ótica da transição de passagem da legalidade para a juridicidade verificando se dentro da Administração Pública brasileira já há indícios desta transição.


    A análise de transição do princípio da legalidade para o da juridicidade tem como norte “a perspectiva de entendimento do princípio da legalidade, que deixa de ser visto como mera submissão da Administração à lei, para passar a significar a realização do Direito através da Administração” (MACHETE, Rui apud SILVA, 2021, p. 83).


    (...) decerto que a Administração Pública continua sujeita ao princípio da legalidade, na sua dupla dimensão de preferência de lei e reserva de lei, mas não só a legalidade se estende, de modo a abarcar a ideia do Direito e os princípios gerais, como é reconhecida a multiplicidade das disciplinas e dos conhecimentos de que tem de lançar mão para cumprir os deveres que lhe são impostos (MACHETE, 1992, p. 9 apud SILVA, p. 84, 2021)


    A escolha de um grupo migrante definido, no caso venezuelanos, justifica-se por um duplo grau qualitativo e quantitativo. Qualitativo porque os dois países (Brasil e Venezuela) são fronteiriços com relações complexas ao longo da história. Ademais, a Venezuela se encontra suspensa do Mercosul desde 2017 com a Declaração dos Estados Partes sobre a República Bolivariana da Venezuela assinada em Buenos Aires em 01 de abril de 2017 pela Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, a sanção vinculada a ruptura da ordem democrática no país fundamentada na quebra do Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no Mercosul, subscrito em 24 de julho de 1998. Quantitativo porque diante da “ruptura da ordem democrática”, além de sucessivas crises econômicas, venezuelanos constituem o maior expoente numérico de imigrantes em solo brasileiro na atualidade. Segundo o relatório elaborado pelo Subcomitê Federal para recepção, identificação e triagem dos imigrantes com fontes do Observatório de Migrações (OBMIGRA) junto aos dados da polícia federal e o sistema de tráfego internacional de janeiro de 2017 até fevereiro de 2024 foram 1.059.778 ingressos de venezuelanos, com o total de permanências em território nacional de 558.304 indivíduos (BRASIL, 2024a).


    Trata-se por fim de uma pesquisa qualitativa com caráter explanatório, que vai além da revisão bibliográfica e da análise de documentos oficiais. Os dados colhidos foram obtidos de fontes oficiais, como órgãos nacionais relacionados a migrantes e refugiados, bem como de organizações internacionais de referência. Um estudo de caso acerca dos venezuelanos migrantes em solo brasileiro se apresenta no último capítulo, abordado também de forma qualitativa, utilizando o método dedutivo.


    A pesquisa está estruturada em quatro capítulos, além da introdução e da conclusão. O primeiro capítulo propõe uma análise da complexidade na aplicação do direito, com foco nos desafios enfrentados para garantir segurança jurídica em um contexto social dinâmico. O capítulo explora a evolução do Direito Administrativo e do Direito Constitucional, destacando a interdisciplinaridade. Também aborda a reforma da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Lei nº 13.655/2018), vinculada à tomada de decisão administrativa, ressaltando a relação entre valores jurídicos abstratos e as consequências práticas das decisões dos agentes administrativos. A análise histórica do direito administrativo no Brasil e sua evolução é discutida, destacando a interação entre o Direito Constitucional e Administrativo, sem fronteiras rígidas, refletindo a complexidade e a interdependência entre as diversas áreas do direito no contexto da administração pública.


    No segundo capítulo, a pesquisa explora a evolução do Direito Constitucional no contexto do Estado, com ênfase na relação entre migração, nacionalidade e a estrutura do Estado moderno. Discute-se como a migração, inicialmente uma necessidade humana, foi progressivamente regulamentada por fronteiras e conceitos de nacionalidade e soberania, através do Direito Público, especialmente no Direito Constitucional e Administrativo. O capítulo oferece uma análise abrangente da evolução da Administração Pública, do Direito Constitucional e dos conceitos de soberania, nacionalidade e migração, refletindo as transformações do Estado e a adaptação do Direito Administrativo às novas demandas sociais e jurídicas. A pesquisa examina ainda a tensão entre a soberania dos Estados, que controlam a migração, e os tratados internacionais que protegem os direitos dos migrantes. Além disso, discute a transição do Estado Social para o Estado Pós-Social, destacando a crise do modelo de Estado prestador.


    O terceiro capítulo aborda as dinâmicas das migrações internacionais, analisando a evolução histórica e jurídica do fenômeno, especialmente no contexto dos fluxos migratórios pós-Primeira Guerra Mundial. O capítulo explora como a migração está interligada aos conceitos de nacionalidade e cidadania, destacando a exclusão política e jurídica do migrante em um novo Estado, muitas vezes justificada pela segurança nacional. A pesquisa diferencia os termos migrante, imigrante e emigrante, e examina o cenário jurídico, político e social das políticas migratórias, com ênfase na Lei de Migração Brasileira (Lei nº 13.445/2017). Também discute o papel de organismos internacionais, como a ONU e o ACNUR, no contexto das migrações e fluxos migratórios mistos, refletindo sobre a complexidade das políticas de refúgio e acolhimento no país. O livro expõe a distinção entre migrantes voluntários e forçados, analisando como essa classificação afeta o tratamento jurídico desses grupos.


    No último capítulo, é analisado o fluxo migratório dos venezuelanos para o Brasil, com foco na situação dos refugiados e migrantes venezuelanos, especialmente após a crise humanitária desencadeada na Venezuela a partir de 2015. O capítulo apresenta dados sobre o refúgio no Brasil, contextualizando o fluxo migratório venezuelano e seu impacto no país. A análise do posicionamento do CONARE (Comissão Nacional para os Refugiados) sobre o fluxo migratório venezuelano é trazida, bem como as repercussões e impactos a partir do ano de 2019. O capítulo detalha os processos administrativos envolvidos na classificação dos venezuelanos, incluindo o reconhecimento como refugiados e a autorização de residência para migrantes, enfatizando as diferentes etapas desses procedimentos. A tomada de decisão administrativa é analisada sob a ótica dos valores jurídicos abstratos e suas consequências práticas, especialmente no contexto da migração venezuelana. O capítulo encerra com uma reflexão sobre a interação entre o Direito Constitucional e o Direito Administrativo, essenciais para a compreensão das políticas migratórias e da gestão dos direitos dos venezuelanos no Brasil, discorrendo sobre as dificuldades para o alcance de um “Direito Constitucional e Administrativo sem fronteiras”.

  


  
    CAPÍTULO 1


    LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO E A TOMADA DE DECISÃO: VALORES JURÍDICOS ABSTRATOS E CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS DA DECISÃO ADMINISTRATIVA


    1.1. Interdisciplinariedade


    A interpretação do direito e sua aplicação ao caso concreto é um constante desafio que por vezes reúne um universo de personagens e exegeses jurídicas consubstanciando a tentativa de reafirmar a ciência do direito como medida segura e possível diante de vários cenários oscilantes que devem sempre permear um mínimo direcionamento metodológico e procedimental. A interdisciplinariedade soma-se a este conjunto científico de modo a integrar diferentes saberes e disciplinas para uma compreensão mais ampla e complexa dos fenômenos sociais, no contexto jurídico, essa integração é essencial para lidar com a multiplicidade de questões que envolvem o direito, as quais não permitem uma correta compreensão de forma isolada. Embora não exista um consenso quanto a uma definição de interdisciplinariedade, esta é caracterizada pela integração de conhecimentos existentes, na busca de produção de novos conhecimentos. A “interdisciplinariedade pode ser entendida como inter-relações entre distintos campos, disciplinas ou ramos do conhecimento, na busca por novas respostas para problemas prementes” (GRAFF, 2015 apud PHILIPPI JR; FERNANDES; PACHECO, 2017, p.3).


    Na Administração Pública, não é raro que os órgãos possuam interpretações diferentes daquelas compreendias pelos administrados. Por vezes também ocorrem divergências de interpretações dentro da própria Administração Pública, na extensão de seus agentes administrativos. Assim o diagnóstico trazido pelo administrador público, pode não ser aquele concebido por juristas e operadores do direito que vislumbram um determinado objeto jurídico por meio da ciência do direito. As múltiplas interpretações passam por um dilema da compreensão do que de fato é o direito e qual o recorte necessário para que haja dentro da sociedade segurança jurídica nas decisões do Estado.


    A compreensão do que é o direito, enquanto ciência, tem como figura correlata a obrigação. Não por acaso, Norberto Bobbio define o direito como “figura deôntica” (BOBBIO, 2007, p. 38), referindo-se ao fato de que o direito estabelece normas que prescrevem comportamentos e ações dos indivíduos, aplicando a deontologia como estudo das obrigações e deveres. No contexto de ciência social aplicada o direito sofre a influência de aspectos sociais, econômicos, culturais, políticos na construção desta ciência que passa pelo escopo não só de descrever fatos, mas de orientar condutas sociais em normas permissivas; normas proibitivas e normas prescritas, estas últimas indicando o que deve ser conduta obrigatória . Essa perspectiva deôntica é fundamental para compreender a função do direito como um regulador das relações sociais e comportamentos individuais. No entanto, para que essa função seja efetiva, é imprescindível uma abordagem interdisciplinar que considere os diversos fatores que influenciam a aplicação e a interpretação das normas. Por exemplo, a análise sociológica pode revelar como uma norma de conduta são recebidas e praticadas em diferentes contextos sociais, enquanto uma análise econômica pode auxiliar na compreensão das consequências de políticas públicas sobre grupos vulneráveis.


    A integração de saberes permite uma visão mais crítica e contextualizada, identificando não só as obrigações impostas pelas normas, mas também as necessidades e realidades sociais que elas visam regular. “Tanto a multi como a interdisciplinaridade não questionam a necessidade de saberes disciplinares, mas, sim, o isolamento desses saberes”. (PHILIPPI JR; FERNANDES; PACHECO, 2017, p.8).


    A interdisciplinariedade não apenas enriquece a teoria jurídica, mas também fortalece a eficácia das intervenções jurídicas na promoção da justiça e do bem-estar social. Trata-se de uma integração de conhecimentos que levará em conta a contextualização, reconhecendo que o direito é reflexo das realidades vividas pela sociedade, além da compreensão das relações de poder e foco na justiça social, na perspectiva de promoção de justiça que não apenas se atenha às regras, mas que busque a equidade e o bem-estar social, levando em conta as especificidades de cada grupo ou comunidade.


    A expressão “direito a ter direitos” de ARENDT (2012) tornou-se central em muitos estudos que enfatizam a importância da cidadania e da dignidade humana para todo e qualquer indivíduo. Se existe o direito resta afirmar que há também a obrigação, seja esta por parte do Estado em garantir o reconhecimento do indivíduo como sujeito de direito ou mesmo do próprio indivíduo como participante ativo da vida social. BOBBIO (2007) reconhece que a estrutura jurídica neste sistema de estabelecer direitos e deveres deve bem mais do que a prescrição de normas, afirmando garantias dentro da promoção da dignidade.


    A interdisciplinariedade no direito revela a complexidade da proteção e efetivação dos direitos humanos, demandando estudos que integrem áreas como a sociologia, ciência política, filosofia, economia, ciências biológicas, entre outras.


    1.2. Reforma da LINDB e a tomada de decisão administrativa


    As interpretações do direito ao caso concreto dada a gama de personagens em sua aplicação por si só já reflete uma grande provocação ao fenômeno do direito como ciência. Como se não bastasse a estrutura administrativa é complexa, e na Administração Pública brasileira é composta por com múltiplas autonomias e diversidade normativa, o sistema federativo brasileiro é multinível (nível federal, estadual, municipal e distrital) traz por essência autonomia administrativa. O Executivo por sua vez não é unificado, sendo fragmentado em administração direta e administração indireta. Em razão da fragmentação do sistema administrativo, não é raro que o controle público brasileiro exerça as operações sobre essas administrações de modo diverso, pela análise das peculiaridades e estratégias de cada ente; isso por si, só já representa um grande desafio para Administração Pública brasileira.


    A estrutura fragmentada não é só da Administração Pública, o controle público brasileiro também segue a mesma lógica da fragmentação. Há órgãos encarregados do controle externo da Administração Pública, os serviços e as políticas públicas. Além do controle externo, existem os órgãos de controle interno, a advocacia de carreira pública, defensoria pública, as controladorias e corregedorias administrativas, entre outros órgãos internos que exercem a função revisional administrativa.


    À medida que se avança na estrutura dos órgãos de controle externos e internos se percebe cada vez mais que o controle administrativo também é um modo de administração, sendo muitas vezes o primeiro contato do administrado com a Administração Pública em si. No caso de imigrantes e refugiados a questão do controle administrativo, a gestão de políticas públicas, as tratativas e procedimentos administrativos são pontos de extrema importância para o alicerce de uma estrutura normativa que garanta o mínimo de dignidade humana amparada em direitos fundamentais como ampla defesa, contraditório e devido processo legal. Dignidade humana tal como conceitualização trazida por André de Carvalho Ramos sendo “qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano, que o protege contra todo tratamento degradante e discriminação odiosa, bem como assegura condições materiais mínimas de sobrevivência” (RAMOS, 2015, p. 74).


    A Constituição de 1988 zelou pela institucionalização dos órgãos de controle interno e externo da Administração pública a quem compete entre outras funções verificar a juridicidade de atuação do gestor e também coibir, processar e responsabilizar por excessos e más condutas comprovadas.


    Ocorre que, em razão do cenário político repleto de má-condutas administrativas, cumulado ao fato da constante atuação preventiva de controles internos somados a uma agenda anticorrupção envolta com a participação do Judiciário, Ministério Público, Tribunais de Contas, Procuradorias e Controladorias acabou-se por desenvolver uma cultura de controle repressivo, voltado a punir o mau gestor, o que muitos autores chamam de “hiperativismo do controle” (OLIVEIRA, 2020, p. 263), ocasionando drásticas consequências em razão da quase paralização da Administração pública. Tal como exposto:


    Nesse sentido, controlar é influir nas pessoas do mundo público: o controle equilibrado afasta maus agentes (públicos ou privados), o que é correto; entretanto, o controle voluntarista é pouco previsível e aumenta demais os riscos dos bons agentes, desestimulando-os- e até paralisando-os - e acaba por comprometer a qualidade da ação administrativa” (SUNDFELD, 2022, p. 15)


    Não é nada simples racionalizar e coordenar tantos controles internos e externos, um dos maiores desafios desse impasse é encontrar o justo limite entre o controle e a gestão pública, haja vista que a “corda” tencione-se de modo desigual, controladores em geral estão em patamar diferente com mais acesso a recursos públicos do que os agentes administrativos que eles controlam, sobretudo se analisarmos diante de um cenário de administração pública local que costumeiramente costumam ser mais frágeis. Não por acaso nos últimos anos se verifica um novo fenômeno do medo do gestor público como consequência da incapacidade de gerir riscos (SANTOS, 2024).


    O sistema brasileiro foi, de certo modo, desenvolvido para garantir a independência e preparo técnico dos controladores, “desde o fim do regime militar, em 1985, o controle público tem cumprido seu papel na construção da experiência democrática” (SUNDFELD, 2022, p. 25). Sendo que com a Constituição de 1988 a Administração Pública se enveredou em promover “um processo civilizatório marcado por três grandes vetores: moralização, democratização e profissionalismo” (OLIVEIRA, 2020, p. 262). Inegável de que de certo modo o sistema de controle público tem fortalecido a democracia, o que se observa até mesmo pelo apoio da sociedade brasileira a estes grupos ou mesmo o acionamento do “ativismo dos controladores” por grupos políticos para averiguação e desestabilização de adversários. Nesse sentido, aponta BARROSO (2020, p. 28) que “o papel de qualquer agente público - seja o juiz, o legislador ou o administrador é adotar o curso de ação que produza os melhores resultados para a sociedade, aferidos com base em pesquisa séria, dados concretos e informações” .


    O fenômeno migratório passa por todo esse processo de se reflexão e análise sobre o controle e gerenciamento administrativo, se debruçando sobre questões e desafios impostos por um sistema federativo ainda com inúmeras lacunas normativas. Talvez o maior exemplo do enfrentamento e embate das questões migratórias no que se refere a responsabilização, controle, gerenciamento, políticas públicas e fiscalização dentro da lógica da Administração Pública seja a judicialização trazida pelo Estado de Roraima no que se refere ao fluxo migratório de venezuelanos e a tentativa de atrelar responsabilização e auxílio financeiro da União em Ação Cível Originária julgada pelo Supremo Tribunal Federal, ACO 3.121 Roraima. Na citada ação são discutidas de forma técnica na perspectiva dos direitos humanos o papel da União na proteção e controle das fronteiras, o papel dos órgãos federais, como Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, também na fiscalização das fronteiras, os limites e definição do que seria o “federalismo cooperativo”, além da solidariedade dos entes federativos, envoltos no dever de amparo dos indivíduos migrantes e o necessário custo financeiro que as medidas administrativas para tal fim demandam. O que se observa na ACO 3.121 Roraima é um “grito de socorro” do ente federativo estadual diante do fluxo migratório de venezuelanos que adentram o território do Brasil por intermédio das fronteiras terrestres fiscalizadas e gerenciadas pela União, e que diante
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    1.3.1. História do direito administrativo no Brasil
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A concretizacao do Estado Democratico de Direito no cam-
po das migracdes e do reftgio revela tensdes profundas no
modo como o Direito Administrativo estrutura e legitima a
atuacdo da Administragao Publica brasileira. Ao longo das
ultimas décadas, o regime juridico-administrativo aplicado a
migrantes e refugiados tem sido marcado por modelos de-
cisorios fortemente centralizados e hierarquizantes, associa-
dos a uma logica ainda vinculada ao Estado Liberal classico,
distanciando-se das premissas de um direito constitucional e
administrativo orientado pela protecao efetiva dos direitos
fundamentais em um contexto global e por relagdes juridicas
estruturadas sob parametros de horizontalidade democratica.

O diagnostico desenvolvido evidencia uma atuagao adminis-
trativa frequentemente agressiva e pouco permeavel as trans-
formagoes do direito publico contemporaneo, especialmente
no que se refere a incorporagao de critérios transnacionais e a
construcao de um direito administrativo sem fronteiras. Nes-
se cenario, a discricionariedade estatal assume papel central,
operando, muitas vezes, como mecanismo de restricao de
garantias juridicas e de reproducdo de assimetrias estruturais.

A analise empirica concentra-se no estudo de caso da popula-
¢ao migrante venezuelana, o que permite revelar as contradi-
coes entre os discursos normativos de protecao e as praticas
administrativas efetivamente adotadas no Brasil.
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